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DECISÃO

ASSUNTO: Impugnação ao Edital do Pregão Presencial nº 020/2018- SRP

IMPUGNANTE: VRS LOCADORA EIRELI

OBJETO DA LICITAÇÃO: Sistema de Registro de Preços para eventual e futura

prestação de serviços de locação de veículos, visando

atender as necessidades da Prefeitura Municipal

(Secretarias), Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal

de Assistência Social e Secretaria de Educação, do

município de Santo Amaro das Brotas, Estado de Sergipe,

conforme detalhamentos constantes do Anexo I – Termo de

Referência do Edital.

I. DAS PRELIMINARES:

1. Impugnação interposta no dia 31 de novembro de 2018, anexo, pela empresa VRS

LOCADORA EIRELI, pessoa Jurídica, inscrita no CNPJ nº 22.757.763/0001-14,

situada à Avenida Leandro Maciel Rod. SE 302 S/N, Sala 01, Centro, 49.660-000,

Cumbe, Estado de Sergipe, vem, tempestivamente, nos termos da Lei 8.666/93, Lei

nº 10.520/02 e do instrumento convocatório, conforme dispõe o item 10, in verbis:

10. DA IMPUGNAÇÃO:

10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada

para recebimento das propostas, qualquer pessoa

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou

impugnar o ato convocatório do pregão;

10.1.1 Apresentação de impugnação contra o

presente edital será processada e julgada no PRAZO

DE 24 HORAS, devendo ser protocolada junto ao

Protocolo da Prefeitura Municipal de Santo Amaro

das Brotas/SE, situada à Praça Coronel Jacinto
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Ribeiro, nº 75, Bairro Centro, CEP 49.180-000,

Santo Amaro das Brotas/SE, de segunda a sexta-

feira no horário de 08:00 às 13:00 horas;

10.1.2 . Acolhida à petição contra o ato

convocatório, será designada nova data para a

realização do certame.

10.1.3 . Decairá do direito de impugnar perante a

Administração, os termos desta licitação, aquele que os

aceitando sem objeção, venha apontar, depois do

julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaria,

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de

recurso.

II. RELATÓRIO:

O Pregoeiro do Município de Santo Amaro das Brotas, no uso de suas

atribuições legais, em observância ao § 2º do artigo 41 da Lei nº 8.666, de 21 de junho

de 1993, bem como ao item 10 do Edital do Pregão Presencial nº 20/2018- SRP, cujo

objeto consiste no “Sistema de Registro de Preços para eventual e futura prestação de

serviços de locação de veículos, visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal

(Secretarias), Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Assistência Social e

Secretaria de Educação, do município de Santo Amaro das Brotas, Estado de Sergipe,

conforme detalhamentos constantes do Anexo I – Termo de Referência do Edital”, pela

presente, profere Decisão acerca da Impugnação apresentada por VRS LOCADORA

EIRELI, em face do referido instrumento convocatório.

A Impugnante postula a retificação do Edital em lume para a apresentação da

retirada da Prova de inscrição junto ao CRA (Conselho Regional de

Administração) e Certificado de Cadastro junto ao RNTRC, prevista nos subitens

17.5.1 e 17.5.2 sejam afastadas para o caso da Licitante tenha a sua participação no

referido processo.

É O RELATÓRIO.
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III. FUNDAMENTAÇÃO:

É de suma importância destacar que o edital estabelece a necessidade de

apresentação de documentos (certidões) visando o cumprimento da legalidade da(s)

empresa(s) adjudicatária(s), a(s) qual(is) será(ão), posteriormente, convocada para

assinatura do Termo Contratual no prazo de até cinco dias úteis. A documentação

relativa será: Prova de inscrição junto ao CRA (Conselho Regional de

Administração) e Certificado de Cadastro junto ao RNTRC, conforme exigência

contida no item 17 – Termo Contratual do edital.

Para melhor destacar o entendimento questionado pela impugnante,

extraímos da base legal que a atribuição e determinação das exigências serão

administradas pelo órgão promissor da ANTT, o qual detém o regulamento do Certificado

de Registro Nacional de Transportador rodoviário de carga (RNTR-C).

É livre a busca do entendimento insculpido nas normas legais que discorrem

ao objeto a ser licitado desde que direcionadas à finalidade a que se destinam.

Desse modo, sabendo-se que a administração pública tem por finalidade a

regulamentação de normas e regras que permitem as empresas que atuam na aérea de

serviços de locação de veículos, estejam condicionantes a atender ao ramo privado ou

público, possam estar devidamente cadastradas através dos órgãos fiscalizadores e que

autorizam através das certificações em condições favoráveis, ou seja, aptas, para prestar

o pleno atendimento.

Com isso, trazemos a colação do trecho  da  palestra  proferida,  em

14/06/2004,  pelo  Professor DIOGENES GASPARINI, no II Seminário de Direito

Administrativo do Tribunal de Contas do município  de São  Paulo — Licitação  e

Contrato: Direito  Aplicado  Referente  ao Princípio da Competitividade, in verbis:

em  suma,  o  princípio  da  competitividade  de  um

lado  exige  sempre  que se verifique a possibilidade de

se ter mais de um interessado que nos possa atender,
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que nos possa fornecer o que desejamos. essa

constatação determina ou não a promoção da licitação.

Portanto, a competição é exatamente a razão

determinante do procedimento da licitação, mas ele

tem uma outra faceta que muitas vezes é

desapercebida pelo operador do direito. Se a

competição é a alma da licitação, é evidente que

quanto mais licitantes participarem do evento

licitatório, mais fácil será à Administração Pública

encontrar o melhor contratado. Sendo assim,

deve-se evitar qualquer exigência irrelevante e

destituída de interesse público, que restrinja a

competição. Procedimento dessa natureza viola o

princípio da competitividade (grifo nosso).

Por isso, ao exigir documentação necessária e prevista em lei não há que se

falar em afronta ao aludido princípio licitatório no certame em análise, desde que

condicionado aos parâmetros que serão traçados no decorrer desta peça.

Eis as razões que justificam esse posicionamento:

Nesse ponto, importa tratar da exigência de Certificado junto à Agência

Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) quando a empresa pretende realizar transporte

de cargas em território municipal / estadual / nacional (amplo sentido) e o transporte

rodoviário municipal, interestadual e internacional de passageiros.

A ANTT foi  criada  e  teve  suas  competências  estabelecidas  pela lei

Federal  n. 10.233/2001 eis as competências da agência reguladora que interessa ao

presente caso, in verbis:

Art. 22. constituem a esfera de atuação da ANTT:

[...]

III – o transporte rodoviário interestadual e
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internacional de passageiros;

IV – o transporte rodoviário de cargas;

V – a exploração da infraestrutura rodoviária federal;

Ao  adentrar  nas  atribuições  específicas  da  mencionada agência,  tem-se

que  sua competência  fiscalizatória  irradia-se  até  para  o  transporte  de  passageiros

na modalidade de fretamento, in verbis:

Art. 26. Cabe à ANTT, como atribuições específicas

pertinentes ao Transporte rodoviário: [...]

III – autorizar o transporte de passageiros, sob

regime de fretamento;

[...]

VII – fiscalizar diretamente, com o apoio de suas

unidades regionais, ou por meio de convênios de

cooperação, o cumprimento das condições de outorga

de autorização e das cláusulas contratuais de

permissão para prestação de serviços ou de concessão

para exploração da infraestrutura.

[...]

§ 6° no cumprimento do disposto no inciso VII do

caput, a ANTT deverá coibir a prática de serviços de

transporte de passageiros não concedidos, permitidos

ou autorizados (grifo nosso).

Quanto ao transporte de cargas é de clareza meridiana a exigência do

certificado, tendo em vista estar inserta na Lei Federal n. 11.442/07, in verbis:

Art. 1° Esta lei dispõe sobre o transporte rodoviário de

cargas (TRC) realizado em  vias  públicas,  no  território

nacional,  por  conta  de  terceiros  e  mediante

remuneração,  os  mecanismos  de  sua  operação  e  a

responsabilidade  do transportador.
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Art. 2° A atividade econômica de que trata o art. 1°

desta lei é de natureza comercial, exercida por pessoa

física ou jurídica em regime de livre concorrência, e

depende  de  prévia  inscrição  do  interessado  em  sua

exploração  no Registro Nacional de Transportadores

Rodoviários de Cargas (RNTR-C) da Agência Nacional

de Transportes Terrestres (ANTT), nas seguintes

categorias:

I — Transportador autônomo  de cargas (TAC),

pessoa  física  que  tenha  no transporte rodoviário de

cargas a sua atividade profissional;

II — Empresa de transporte rodoviário de cargas (etc),

pessoa jurídica constituída por qualquer forma prevista

em lei que tenha no transporte rodoviário de cargas a

sua atividade principal (grifo nosso).

Contudo, interessa salientar que ao pesquisar no sítio eletrônico da ANTT1

percebe-se que o RNTRC só é necessário para os veículos que executem

transporte rodoviário de carga mediante remuneração (veículos de categoria

“aluguel” - placa de fundo vermelho e letras brancas), com capacidade de carga

útil igual ou superior a 500 Kg. (grifo nosso).

Destarte, o certificado é condição indispensável ao exercício da atividade e

condiciona ao transporte de cargas no âmbito nacional – estadual - municipal, ou seja,

legalmente e imprescindível para atendimento de outras exigências, não podendo ser

distante ao longo das exigências peculiares contidas no edital do pregão presencial.

Já a questão da Prova de inscrição junto ao CRA (Conselho Regional de

Administração), citado no item 17 – Termo Contratual do edital, a manifestante

1 Pesquisa realizada no site < http://www.antt.gov.br/carga/rodoviario/faq.asp > da ANTT.
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assegura que o edital manifesta restrições para a participação devido a Certidão

expedida pelo CRA.

Ora, salientamos que de acordo com as alegações da empresa, a

administração observando as documentações relativas para fins de comprovações e de

cunho qualificatório que compreende o subitem 8.6, do edital, não há o que citar deste

subitem, pois, a administração atentamente somente exige aquela que permeia o inciso

II, art. 30, da Lei nº 8.666/932, in verbis:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica

limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional

competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de

atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o

objeto da licitação, e indicação das instalações e do

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e

disponíveis para a realização do objeto da licitação,

bem como da qualificação de cada um dos membros da

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de

que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que

tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações

objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em

lei especial, quando for o caso. (grifo nosso).

Para tanto, o subitem 8.6 - qualificação técnica do próprio edital, somente

menciona comprovação que a empresa participante prestou o(s) serviço(s) no ramo

de locação de veículos com condutor e/ou sem condutor, do(s) item(ns) possibilite

a empresa adjudicatária(s) do respectivo item(ns) do seu interesse que atuou na

2 Pesquisa realizada no site < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm >
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participação no certame. Com isso, visando obter a relevância em seguir as regras que o

edital impõem a todos e a certificação é devidamente obrigatória. Dessa forma, o edital

não está exigindo outros tipos de qualificações técnicas para o objeto licitado, logo, sob a

primazia da legislação é certo que a(s) empresa(s) adjudicatária(s) que, porventura não

atenda aos requisitos exigidos, acarretará com as determinações do edital até o prazo

final da convocação da assinatura do termo contratual.

Pois, unificando os conceitos das alegações da manifestante e prevendo que a

tentativa que expõem a administração quanto os requerimentos das regras que alude

para impor a restrição de participantes, ocasionamos com clareza o posicionamento do

CRA de acordo com o recente acórdão nº 4992/20173 – TCU – 1ª Câmara, do Tribunal de

Contas, in verbis:

[...]

A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de

considerar que o registro ou a inscrição na entidade

profissional competente, previsto no art. 30, I, da

Lei 8.666/1993, deve se ater ao conselho que

fiscalize a atividade básica da empresa ou o

serviço preponderante dos lotes, de modo que, em

razão das características do objeto da contratação,

locação de veículos, poderá ser exigido o CRA. (grifo

nosso).

[...]

Entendendo o posicionamento da Egrégia Cortes do Tribunal de Contas - TCU,

ainda podemos citar que é totalmente controvérsia o posicionamento da empresa, uma

vez que não há menção no critério do documento de habilitação em seu texto, portanto,

para ajustar melhor o raciocínio jurisprudencial descritas para as certidões contidas no

item 17 – Termo Contratual do edital, a presença que fulmina ao edital já determina que

somente será comprovada no ato da convocação para assinatura do termo contratual,

para fins de complemento de documentos para o acompanhamento da fiscalização desta

municipalidade possa acolher a certeza que a futura empresa que venha a ser contratada

3 Pesquisa realizada no portal do Tribunal de Contas da União – TCU < https://portal.tcu.gov.br/inicio/ >
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esteja totalmente regularizada com os órgãos que fazem expedição desse tipo de

certidão.

Desse modo, assevera a legislação que tais questões não precisam ser

supridas, bem como o pleno amparo legal que, por sua vez, estabelece tais critérios,

regulamentando que a administração pública possa exigir e obter seguridade na futura

contratação e atua em situações que possam ser restritivas ao objeto licitado.

Posto isto, asseveremos que os elementos constantes do edital, foram

verificados atentamente, para que nenhum pressuposto do fumus boni iuris,

consubstanciada com os ditames da jurisprudência estejam em controvérsia. Para tanto,

a inclusão das certidões potencialmente estabelece a seguridade maior de empresas do

ramo para a participação e/ou contratação.

Sempre que os princípios norteadores esses que permitem que a

administração estabelece fundamentar as alegações citada pela manifestante e seus

elementos consignados (questionamentos – impugnação), sabendo-se que fato gerador

estabelece conceitos em detrimentos ao conjunto doutrinário que alicerça

incessantemente os requisitos técnicos, uma vez que, ao requisitar relativamente o corpo

técnico responsável pela elaboração do Termo de Referência que propôs com clareza

todos os detalhamentos e as razões acima elencadas diante dos atos administrativos que

atribuem a administração para não tomar como ato abusivo e nem tão pouco extrapolar

com exigências que possam ocasionar restrição e confronto na legislação, que essa

permite acesso à todos. Quanto ao edital a administração sempre tem objetivo de buscar

o máximo de interessados possíveis, é tanto que, a promoção do edital tem por objeto a

ser licitado e segue os ritos determinados da legislação, portanto, não há como a

alegante levantar o conceito de que a exigência exposta quanto a certificação poderá

ocasionar o impedimento da participação de diversas empresas do ramo no certame

devido a exigência do edital. Em outras palavras, fomentamos que somente essa

empresa poderá não está atendendo ao que preceitua a legislação que a mesma frisou os

pontos em sua alegação quanto as restrições do edital. É uma via podemos suscitar na

questão que a empresa venha a ser adjudicada no(s) item(ns) e no ato convocatório

para assinatura do contrato não apresentar à documentação que venha ser exigida do

edital e com isso prevalecer atraso para o pleito contratual.
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É provável que tal manifestação ocasionada por interpretação da alegante, fez

com que houvesse desarmonia em compreender as formas regradas do edital, mas, por

sua vez, levando em consideração que pressupõe para a administração que não

estabelecer a forma correta de exigências, a(s) empresa(s) aptas para a apresentação

dos documentos (certidões), essas ainda, somente, fica a cargo para o ato contratual,

fora aquelas que porventura venham a ser citadas através do fiscal do contrato, em

requisitar da(s) empresa(s) que suscitam as regras das normas condicionadas ao

transporte escolar, uma vez que esses veículos devem ter no mínimo sete anos de vida

útil, de acordo com a Cartilha do FNDE; outro documento que poderá a ser exigido

perante o fiscal é também a CRVL, do condutor, devidamente em vigência; além da

apresentação do rol taxativo de documentos que venham assegurar segurança para a

administração e ciência de quem será o futuro condutor do veículo, para aqueles que

estejam na condição de passageiros possa usufruir com maior tranquilidade.

Assim, não há que se falar em violação aos dutos da legislação, o princípio

que atua a lei é fato determinante para a regulamentação de cada situação exposta da

manifestante, dispondo em sentido adverso do instrumento convocatório. Com a

segurança em estabelecer a todos os participantes que possam cultivar o bom senso da

interpretação legal e compreender de forma ampla a veracidade que torna capaz a

substância orgânica da lei que preceitua o edital.

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Pregoeiro do Município de Santo Amaro das Brotas

decide NEGAR PROVIMENTO à Impugnação apresentada por VRS LOCADORA

EIRELI, mantendo a decisão de que se faz somente a inclusão do registro da ANTT,

conforme segue: subitem 17.5.2. Certificado de Cadastro junto ao RNTRC –

Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas e ou Registro /

Certificado junto à Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT), (para a(s)

adjudicatária(s) de quaisquer dos itens 01 a 10 e 24 a 25), do Edital do Pregão

Presencial nº 20/2018- SRP e mantendo a data e horário de realização do certame, ao

passo que submete a presente Impugnação à apreciação do superior hierárquico para
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ratificação da Decisão deste Pregoeiro ou provimento da Impugnação apresentada.

Santo Amaro das Brotas/SE, 01 de novembro de 2018.

José Maurício Lima Santos

Pregoeiro

Acolho a decisão do Pregoeiro. Dê-se ciência aos
interessados e prossigam-se os trâmites legais.

Santo Amaro das Brotas/SE, 01 de novembro de 2018

Genivaldo dos Anjos Costa Santos
Prefeito Municipal


